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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 31/2001

O projecto de Plano de Ordenamento da Orla Costeira
(POOC) de Alcobaça-Mafra foi submetido a discussão
pública entre 21 de Junho e 31 de Agosto de 2000.

A complexidade das questões aí suscitadas, que mere-
cem adequada ponderação, conduziu a que fosse ultra-
passado o prazo previsto no n.o 3 do artigo 117.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Considerando a fragilidade dos recursos e valores
naturais deste troço da orla costeira, cuja salvaguarda
é indispensável à utilização sustentável do território e
considerando que a cessação da suspensão dos proce-
dimentos de informação prévia, de licenciamento e de
autorização prevista no citado artigo do Decreto-Lei
n.o 380/99 compromete de forma grave e irreversível
a futura aplicação do POOC, a qual constitui um reco-
nhecido objectivo de interesse nacional, importa pro-
mover a adopção imediata de medidas preventivas.

As medidas preventivas agora adoptadas restringem-se
apenas ao estritamente necessário para a salvaguarda dos
objectivos prosseguidos com o plano especial de orde-
namento do território, incidindo sobre as acções que
maior impacte podem ter na futura protecção dessas áreas.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Alcobaça,
Nazaré, Caldas da Rainha, Óbidos, Peniche, Lourinhã,
Torres Vedras e Mafra.

Considerando o disposto nos n.os 5, 6 e 8 do
artigo 107.o, no n.o 2 do artigo 109.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e nos artigos 7.o
e 8.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Sujeitar a medidas preventivas as áreas definidas
nas plantas anexas à presente resolução e que dela fazem
parte integrante.

2 — Nas áreas indicadas no número anterior, são
interditos os seguintes actos ou actividades:

a) Criação de novos núcleos populacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-

fícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

3 — As medidas preventivas não prejudicam as acções
validamente autorizadas antes da sua entrada em vigor
bem como aquelas em relação às quais exista já informação
prévia favorável válida, salvo quando essas acções se refi-
ram às áreas identificadas na planta anexa como tipo II
e tenham sido autorizadas ou objecto de informação prévia
favorável válida entre o dia 1 de Fevereiro de 2001, inclu-
sive, e a data da entrada em vigor da presente resolução.

4 — O prazo de vigência das medidas preventivas é
de um ano, cessando com a entrada em vigor do Plano
de Ordenamento da Orla Costeira de Alcobaça-Mafra.

5 — A presente resolução entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Feve-
reiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 242/2001

de 22 de Março

No decurso da sua actividade como órgão de sobe-
rania, a Presidência da República tem vindo a acumular
um grande acervo documental que justifica a avaliação,
selecção, preservação e valorização do património arqui-
vístico, através de um sistema de gestão desse património
que permita a determinação de prazos de conservação
arquivística, a eliminação de documentos sem valor
arquivístico, com inerentes vantagens funcionais e eco-
nómicas para os vários serviços, e assegurar a conser-
vação de documentos com interesse histórico, cultural,
científico, administrativo ou outro atendível.

Assim, é finalidade do presente diploma instituir um
conjunto de normas que regulem o ciclo de vida da
documentação de arquivo, controlando o seu cresci-
mento através da avaliação, selecção, transferência,
incorporação em arquivo definitivo, eliminação e subs-
tituição de suporte.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezem-
bro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura e pelo
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros, aprovar o seguinte:

REGULAMENTO DE CONSERVAÇÃO ARQUIVÍSTICA
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a toda a docu-
mentação produzida e recebida, no âmbito das suas atri-
buições e competências, pela Presidência da República,
adiante designada por PR.

Artigo 2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos de
arquivo da PR tem por objectivo a determinação do
seu valor para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou eliminação, findos os prazos de conservação
administrativa dos documentos.

2 — Os prazos mínimos de conservação administra-
tiva dos documentos são os que constam da tabela de
selecção anexa ao presente Regulamento, de que faz
parte integrante, e são da responsabilidade da PR.

3 — Os prazos de conservação administrativa con-
tam-se a partir da data final do documento, colecção,
ou processo, salvo se outra menção constar da tabela
de selecção.


